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DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, tendo por objeto a Lei Municipal nº 2.123/2013, do Município de Pinhal Grande, em razão de que esse diploma cuida de questão de ordem administrativa e foi de iniciativa do Legislativo Municipal.
Ouvidos o Prefeito Municipal e o Presidente da Câmara Municipal ambos vieram ao processo dando conta de que a lei questionada não mais está em vigência, tendo sido revogada pela Lei Municipal nº 2.256/2015.

Em parecer, o Ministério Público reconhece que a hipótese é de extinção do processo sem exame do mérito, porquanto a lei questionada não mais se encontra em vigor.

Aprecio.

É caso de extinção do processo, indubitavelmente.

Como demonstrado nos autos, a Lei Municipal nº 2.123/2013, objeto do pedido de inconstitucionalidade, fora revogada, anteriormente ao ajuizamento da presente ação, pela Lei Municipal nº 2.256/2015, ambas do Município de Pinhal Grande.

Revogada a lei, desapareceu desde então o interesse jurídico para a declaração em abstrato de sua inconstitucionalidade, devendo eventuais efeitos concretos relacionados ao tempo em que vigorou ser examinados em processos subjetivos.

Assim é a jurisprudência deste órgão e do STF:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 53/1989. MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ. REVOGAÇÃO DA NORMATIVA. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. Situação dos autos em que tendo sido revogada a Lei Municipal nº 53/1989, questionada na demanda, imperativo o reconhecimento da perda superveniente do objeto e, por consequência, a extinção da ação sem resolução de mérito. Art. 485, IV, do CPC/2015. Precedentes jurisprudenciais. AÇÃO JULGADA EXTINTA, PELA PERDA DO OBJETO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70078396793, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 26/10/2018)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 3.700/2017 DO MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ. PROIBIÇÃO DO USO DE CARROS PARTICULARES CADASTRADOS EM APLICATIVOS PARA O TRANSPORTE REMUNERADO INDIVIDUAL DE PESSOAS. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. A revogação da Lei Municipal objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade conduz à perda do objeto, com a conseqüente extinção sem resolução do mérito. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70072816671, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alberto Delgado Neto, Julgado em 23/10/2017)

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. AMPLIAÇÃO DOS EFEITOS DA CAUTELAR. IMPOSSIBILIDADE. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal se firmou no sentido de que a revogação ou alteração substancial, que implique exaurimento da eficácia dos dispositivos questionados, resulta na perda de objeto da ação. Precedentes. 2. O fato de a norma atacada ter, em algum momento, produzido efeitos concretos não é relevante para o prosseguimento ou não da ação direta de inconstitucionalidade. Precedentes. 3. Há impossibilidade lógica e jurídica de o Supremo Tribunal Federal realizar nova modulação dos efeitos da medida cautelar após a perda superveniente do objeto da ação direta de inconstitucionalidade. 4. Agravo regimental não provido.
(ADI 4389 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 28/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-233 DIVULG 31-10-2018 PUBLIC 05-11-2018)
Isto posto, ausente o interesse jurídico do proponente, JULGO EXTINTA, sem exame do mérito, a presente ação direta de inconstitucionalidade.

Intimem-se.
Oportunamente, baixa e arquivo.

Diligências legais.
Porto Alegre, 07 de fevereiro de 2019.

Des. Eduardo Uhlein,

Relator.
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